LEI COMPLEMENTAR Nº 1.058

DE 14 DE OUTUBRO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 65/2018 – Autor: Vereador Sérgio Caldas Santana)
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EQUIPE DE BOMBEIRO CIVIL, NOS ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de setembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.058
Art. 1º Fica obrigada a instituição de equipe de bombeiro civil, nos seguintes estabelecimentos:
I – shopping center;
II – casa de shows e espetáculos, cuja capacidade de lotação seja igual ou superior a 500 (quinhentas) pessoas;
III – hipermercado;
IV – lojas de departamentos;
V – campus universitário;
VI – empresa de grande porte instaladas em imóvel com área superior a 3.000 m² (três mil metros quadrados);
VII – qualquer estabelecimento que receba grande circulação de pessoas, em número superior a 1.500 (mil e quinhentas) pessoas por dia.
Parágrafo único. No caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta lei complementar que seja associado a um shopping center a unidade de combate a incêndio poderá ser única, atendendo o shopping center e o estabelecimento associado. 
Art. 2º Cada equipe de bombeiro civil deverá ser estruturada do seguinte modo:
I – recurso de pessoal:
a) a equipe de bombeiro civil contratada deverá atender aos termos da legislação estadual vigente e aos termos da NBR 14.608/ABNT ou outra que vier a sucedê-la, e, em locais onde haja frequência de pessoas do sexo feminino, pelo menos um membro da equipe deverá ser do sexo feminino;
b) pelo menos 01 (um) bombeiro civil por turno de trabalho;
c) nos casos de shopping center e locais de grande circulação de pessoas deverá ser atendido o disposto na legislação estadual de segurança contra incêndio do corpo de bombeiro do Estado de São Paulo.
II – recursos materiais obrigatórios:
a) uniforme e equipamentos de proteção individual e da proteção respiratória, às expensas do empregador;
b) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil acesso inerente aos riscos de cada planta;
c) kit completo de primeiros socorros para ações de suporte básico de vida, incluindo o desfibrilador nos casos em que a lei exija;
d) VETADO.
Art. 3º No caso de descumprimento desta lei complementar, o estabelecimento infrator estará sujeito a:
I – multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil) reais, duplicada em caso de reincidência;
II – VETADO.
Parágrafo único. O valor da multa prevista no caput desse artigo será atualizado, anualmente, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo.
Art. 4º Aplica-se a presente lei complementar, supletivamente, a Lei Federal nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, a Lei Federal 13.425, de 30 de março de 2017 e a instrução Técnica nº 17/2014 da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
Art. 5º Esta Lei Complementar entrará em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 14 de outubro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
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